
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.142.037 - SP (2022/0170844-1)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO MONTEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP194851 
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISTA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO RHC N. 158.580/BA. NULIDADE RECONHECIDA. 
ABSOLVIÇÃO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de busca pessoal pela 
autoridade policial, é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a 
pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "não satisfazem a exigência 
legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) 
ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação 
subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).

3. Os meros informes anônimos e o fato de o acusado ser conhecido pela polícia como 
frequentador de local onde comumente ocorre tráfico de drogas, além de corroborarem 
apenas estereótipos, presunções e impressões subjetivas, não constituem fundadas 
razões para a realização de busca pessoal, sem a devida apuração.

4. A descoberta de objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem policial. Se 
não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de droga ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta 
casual de situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida.

5. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz  e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 27 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.142.037 - SP (2022/0170844-1)
  

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO MONTEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI - DEFENSOR PÚBLICO - 

SP194851 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que deu provimento ao agravo em recurso especial para absolver o 

então recorrente da imputação da prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, III, 

da Lei 11.343/2006 (art. 386, II e VII, do CPP).

Alega o Ministério Público estadual que "a abordagem policial não foi arbitrária, mas 

decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura 

de que havia fundada suspeita acerca do posse de entorpecentes para traficância por parte do 

réu" (fls. 450-451).

Requer o provimento do recurso para que "seja mantida a condenação do ora 

Agravado como incurso nas sanções do art. 33, caput, c/c o art. 40, III, ambos da Lei 

11.343/2006" (fl. 451).  Foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.142.037 - SP (2022/0170844-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): — Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que deu provimento ao agravo em recurso especial para absolver o 

ora agravado da imputação pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o art. 40, III, 

da Lei 11.343/2006, nos seguintes termos (fls. 439-441):

O agravante foi condenado como incurso no art. 33, caput, c/c o art. 40, III, ambos 
da Lei 11.343/2006, às penas de 7 anos, 11 meses e 8 dias de reclusão, em regime  
fechado, mais 793 dias-multa, senença mantida pelo Tribunal de origem, que negou 
provimento ao recurso da defesa.
Acerca da licitude da busca pessoal, o Tribunal a quo teceu as seguintes 
considerações (fl. 336):

Não merece prosperar o reclamo defensivo, senão vejamos.
Robustas as provas da materialidade e da autoria dos delitos trazidas para os 
autos, calcadas nos autos de prisão em flagrante delito e de exibição e apreensão 
e nos laudos de constatação provisória e de exame químico-toxicológico, bem 
como na prova oral coligida.
Inquirido, o policial militar Thiago em harmônico depoimento, prestado sob 
compromisso e sem contradita, reportou-se ao fato de que o acusado é 
conhecido nos meios policiais como frequentador da praça e rodoviária, 
onde é intenso o tráfico de drogas. Assim, diante de informes recebidos 
dando conta de uma possível entrega de drogas na região, abordou o réu, 
que se deslocava sentido ao pronto-socorro central. No momento da abordagem, 
foram apreendidos cerca de R$ 505,00 e alguns centavos, duas pedras maiores e 
sete pedras menores de crack.
No mesmo sentido o depoimento do policial militar Raphael de Souza Caveagna, 
linhas gerais, fez reverberar sua versão.
Não há que se alegar nulidade da busca pessoal realizada, uma vez que existente 
fundada suspeita de que o acusado estava na posse de objetos ilícitos.

Extrai-se do acórdão que: "Inquirido, o policial militar Thiago em harmônico 
depoimento, prestado sob compromisso e sem contradita, reportou-se ao fato de que 
o acusado é conhecido nos meios policiais como frequentador da praça e rodoviária, 
onde é intenso o tráfico de drogas. Assim, diante de informes recebidos dando conta 
de uma possível entrega de drogas na região, abordou o réu, que se deslocava 
sentido ao pronto-socorro central. No momento da abordagem, foram apreendidos 
cerca de R$ 505,00 e alguns centavos, duas pedras maiores e sete pedras menores 
de crack" (fl. 336). 
Nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de busca pessoal pela 
autoridade policial, é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a 
pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito.
No caso, os meros informes anônimos associados ao fato de que "o acusado é 
conhecido nos meios policiais como frequentador da praça e rodoviária, onde é 
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intenso o tráfico de drogas", além de corroborarem apenas estereótipos, presunções 
e impressões subjetivas, não constituem fundadas razões para a realização de busca 
pessoal, sem a devida apuração.
O fato de terem sido encontrados objetos ilícitos a posteriori não convalida a 
abordagem policial. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse 
de droga ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se 
admitir que a mera descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida.
Assim, sem a indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para 
autorizar a medida, deve ser reconhecida a ilegalidade por ilicitude da prova, devendo 
ser o recorrente absolvido da imputação constante na denúncia.
A Sexta Turma, ao julgar o Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, de relatoria 
do Ministro Rogério Schietti, entendeu que "não satisfazem a exigência legal, por si 
sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a 
ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de 
certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022). Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISTA 
PESSOAL. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO RHC N. 
158.580/BA. NULIDADE RECONHECIDA. DETERMINADO O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL E A REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA.
1. A Sexta Turma, ao julgar o Recurso em habeas corpus n. 158.580/BA, de 
relatoria do Ministro Rogério Schietti, entendeu que "não satisfazem a exigência 
legal, por si sós, meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias 
anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis 
de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 
suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP (RHC n. 
158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
2. Dessa forma, restando consignado na decisão que homologou a prisão 
preventiva que o agente foi abordado porque estaria em atitude suspeita e em 
local ermo, de rigor o reconhecimento da nulidade arguida. Reconhecida a 
nulidade da busca pessoal, determinou-se o trancamento da ação penal com a 
revogação da prisão preventiva.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 161.806/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

Por fim, uma vez absolvido o recorrente, fica prejudicado o exame das demais 
alegações.
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Ante o exposto, dou provimento ao agravo em recurso especial para absolver o 
recorrente da imputação pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c o art. 
40, III, da Lei 11.343/2006 (art. 386, II e VII, do CPP), determinando-lhe a soltura 
incontinenti (se encarcerado), se por outro motivo não estiver preso.

Como pontuado na decisão agravada, nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a 

realização de busca pessoal pela autoridade policial, é necessária a presença de fundada 

suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou papéis 

que constituam corpo de delito. 

A Sexta Turma, ao julgar o Recurso em Habeas Corpus n. 158.580/BA, de relatoria 

do Ministro Rogério Schietti, entendeu que:

[...] não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada 
atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 
244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

No caso, os meros informes anônimos associados ao fato de que "o acusado é 

conhecido nos meios policiais como frequentador da praça e rodoviária, onde é intenso o 

tráfico de drogas", além de corroborarem apenas estereótipos, presunções e impressões 

subjetivas, não constituem fundadas razões para a realização de busca pessoal, sem a devida 

apuração.

O fato de terem sido encontrados objetos ilícitos a posteriori não convalida a 

abordagem policial. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de droga 

ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera 

descoberta casual de situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 

medida.

Assim, sem a indicação de dado concreto sobre a existência de justa causa para 

autorizar a medida, deve ser reconhecida a ilegalidade por ilicitude da prova, devendo ser o 

recorrente absolvido da imputação constante na denúncia.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a decisão 

agravada.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0170844-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.142.037 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014276720218260496  0001427672021826049615019365020208260530  
00014276720218260496150193650202082605308472020  14276720218260496  
1427672021826049615019365020208260530  
14276720218260496150193650202082605308472020  15019365020208260530  8472020

EM MESA JULGADO: 27/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO MONTEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI - DEFENSOR PÚBLICO - SP194851 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO MONTEIRO 
ADVOGADOS : LEONARDO ARANTES VICENTINI - DEFENSOR PÚBLICO - SP194851 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz  e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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